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à Luz do Artigo 98.º da Constituição
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Introdução
«A terra é propriedade originária do Estado e integra o seu domí-
nio privado, com vista à concessão e proteção de direitos fundiários 
a pessoas singulares ou coletivas e a comunidades rurais, nos termos 
da Constituição e da lei, sem prejuízo do disposto no n.º 3 do presente 
artigo»1.
«O Estado reconhece e garante o direito de propriedade privada 
sobre a terra, constituído nos termos da lei.»
«A concessão pelo Estado de propriedade fundiária privada, bem 
como a sua transmissão, apenas são permitidas a cidadãos nacionais, 
nos termos da lei.»
O objetivo do presente artigo é abordar a aplicabilidade e o alcance 
do princípio da propriedade estadual dos terrenos e sua transmissibi-
lidade, estabelecida na lei de terras, bem como o seu enquadramento 
constitucional. Isto resulta das constantes confusões que se têm verifi-
cado naquilo que é o alcance do referido princípio em harmonia com 
as disposições constitucionais. Esperando que este singelo contributo 
possa de alguma forma contribuir para a clarificação da análise e da 
aplicabilidade do princípio da propriedade estadual e da transmissibili-
dade da Terra.
* Licenciada em Direito pela Universidade Católica de Angola, assistente estagiária 
e investigadora do CID.
1 Art. 98.º da Constituição da República de Angola.
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A terra2, enquanto espaço soberano de um Estado, constitui o 
2 As teorias sobre a gestão e a administração da terra estavam bipolarizadas, até 
meados da década de 1980, entre a teoria da coletivização (bem comum ou dos direitos 
naturais de acesso) e a teoria dos direitos de posse e propriedade e sua variante evolu-
cionista (Negrão, 2011).
A terra como um bem comum – várias são as aceções que a expressão «bem comum» 
pode assumir, indo desde o conjunto de elementos oferecidos naturalmente a todos os seres 
humanos, ou seja, a terra, a água, os minerais, rios, mares, vento, sol, clima, atmosfera, 
biodiversidade, entre outros (Flahault, 2011), às simples relações sociais (materiais ou 
imateriais) que se estabelecem sobre aqueles recursos (Lipietz, 2010) – Deve-se, particu-
larmente, a Garrett Hardin (1915-2003) a notoriedade da discussão sobre os bens comuns, 
com a publicação do seu artigo «The Tragedy of the Commons» (1968). Partindo do 
exemplo de um campo de pastagem aberto ao uso de todos, Hardin explica que daquele 
somente se poderá esperar que cada pastor procure aumentar a área ocupada pelo seu 
rebanho, sem se importar com as áreas ocupadas pelos outros usuários. A conclusão a 
que chega Hardin no seu artigo é que, tendo em conta a natureza limitada do mundo 
(recursos), o livre uso dos bens comuns conduz à ruína de todos, na medida em que 
cada indivíduo procura, de maneira desmedida e ilimitada, aumentar os seus recursos 
antes que os outros façam o mesmo. Aplicadas à terra, as teorias da coletivização – for-
temente seguidas na década de 1980 pelos países de orientação socialista – defendem a 
ideia segundo a qual a terra é um bem coletivo que, não tendo sido criado pelo homem, 
não deve ser vendido nem por este transformado (Berthoud, 2008). Ao Estado caberia a 
gestão deste bem, através da construção de infraestruturas e alojamento em contrapartida 
dos quais os cidadãos pagariam uma taxa de uso e aproveitamento.
Para a teoria dos direitos de propriedade, de fundamento neoclássico, o crescimento 
demográfico e a crescente mercantilização da agricultura levam à escassez de terra, 
passando esta a ter um valor económico e transformando-se progressivamente num bem 
comercializável e apropriável individualmente (Badouin, 1974). Nestas circunstâncias, 
a ausência de propriedade privada é prejudicial pois as explorações não são feitas de 
maneira ecologicamente sustentável e, por sua vez, os investimentos não conservam nem 
melhoram a qualidade dos solos e da produção, provocando desta forma importantes 
externalidades (Lavigne-Delville, 1998).
Já na sua variante evolucionista, a teoria dos direitos de propriedade salienta que, 
sujeitas ao crescimento demográfico e do mercado, as sociedades humanas tendem a evoluir 
espontaneamente em direção a uma generalização da propriedade privada, individual e 
familiar, da terra, ao mesmo tempo que assistimos ao enfraquecimento e ao desapare-
cimento do papel das autoridades tradicionais. A persistência da gestão comunitária em 
algumas extensões de terra, a resistência à venda de terras para fora da comunidade de 
pertença, o caráter reversível das vendas de terras e a persistência de relações clientelistas 
entre autoridades, comprador e vendedor, etc. são sinais de um período transitório, antes 
do desenvolvimento de um verdadeiro mercado de terras (Platteau, 1998).
Duas outras correntes dedicaram-se à análise do estatuto e do valor da terra. São elas 
a teoria de inovação institucional e as abordagens neoinstitucionalistas para as quais a 
criação da propriedade privada da terra (transformação da terra num bem comercializável) 
é resultado de um processo histórico que não resulta da simples evolução dos regimes 
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elemento de demarcação da sua fronteira, dentro do qual exerce a sobe-
rania e se afirma enquanto ente público, autónomo e independente no 
quadro das relações internacionais. 
A terra é suporte de abrigo ou habitação da população residente 
no território do Estado, nacional e/ou estrangeira; a terra é abrigo de 
riquezas naturais, minerais, animais, vegetais, cuja extração/coleta ou 
gestão o homem pratica para a satisfação das suas necessidades; a terra é 
suporte do exercício de atividades económicas, agrárias, industriais e de 
prestação dos mais diversos serviços; é a terra que sofre todos os efeitos 
resultantes da ação desregrada ou excessiva e degradante do homem (os 
resíduos líquidos, sólidos e gasosos) com impacto negativo no equilíbrio 
ecológico de todos os seus elementos naturais, cuja preservação apela 
hoje à imposição de uso e gestão coerente do ambiente3. Cabe mesmo 
dizer que a terra é o único recurso da humanidade.
Para uma grande parte da humanidade a posse da terra continua a 
ser o único meio de subsistência. Daí a necessidade mais que atual de 
definir um direito à terra. 
De um ponto de vista confessional, para a Igreja a questão da pro-
priedade é uma questão fundamental para compreender o homem. Ou 
seja, a doutrina católica diz que sem propriedade própria o homem não 
tem acesso à liberdade e do mesmo modo não pode constituir família. 
É como se dissesse que o homem para ser «homem», tem de possuir 
alguma coisa sua. Nem que seja um pedaço de terra, em que é livre de 
pisar como quiser! 
No continente africano, e segundo a opinião de muitos economistas, 
o problema da não-posse da terra continua a ser um fator de atraso eco-
nómico e social […]. Mas tudo isso radica na primeira posse ancestral 
de posse de terra locais. A propriedade privada resulta, com efeito, de uma intervenção 
voluntarista do Estado que deve construir o quadro jurídico e administrativo (serviços 
de cadastro, emissão de títulos) necessário e estabelecer um modelo de desenvolvimento 
(Lavigne-Delville, 1998). Estas abordagens reconhecem a existência de diferentes modos 
de apropriação e de gestão dos recursos e defendem a constituição de instâncias legítimas 
aos olhos das populações e reconhecidas pelo Estado, encarregues de definir os direitos 
de cada um e arbitrar os conflitos, mesmo se em certos casos isto possa ser acompanhado 
por outras formas de arranjos, de tipo clientelista ou patrimonial (Lavigne-Delville, 
1998:35). Revista Observador Rural, número 32, Maputo, 2015, pp. 3-5.
3 Ver GUERRA, Armando, Temas de Direito Fundiário e de Direito do Ordenamento 
Territorial, Lisboa, Editora Escher, 2002.
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da terra. E, como se disse de início, essa terra continua, aliás, a ser vital, 
para mais de metade da humanidade4. 
Existem aspetos que nos parece importante realçar antes de analisar-
mos a Lei de Terras n.º 9/04 de 9 de novembro. Há todo um contexto 
histórico e social que com certeza influenciou positiva ou negativamente 
a elaboração desta lei, como: as lutas constantes pela posse das melhores 
terras; a falta de capacidade financeira e o baixo nível de escolaridade 
nas populações que vivem da terra; a falta de uma lei de terras que 
integrasse os seus múltiplos usos, tais como o suporte de abrigo, uso 
agrário, florestal, entre outros. 
A antiga lei de terras continha estas deficiências, que fizeram com 
que fosse considerada uma lei agrária justamente porque não tratava da 
terra em todas as suas vertentes. 
Assim sendo, quanto à interpretação dos princípios estabelecidos 
na Lei de Terras, existem algumas regras que devemos ter sempre em 
atenção, pois originam sempre interpretação literária da norma jurídica, 
porque desde logo o legislador disse tudo aquilo que desejou na previsão 
de cada norma.
Importa fazer um enquadramento histórico daquela produção legis-
lativa, verificar os seus antecedentes, fazer uma análise dos princípios 
jurídicos que constituem a base deste diploma legislativo e os princípios 
gerais de todo o direito, pois cada norma vai refletir estes princípios; 
por último deve-se dizer que, não obstante a interpretação literária, 
é sempre possível, tendo em conta os princípios que norteiam esta lei e 
os princípios gerais do direito, realizar-se uma interpretação extensiva 
das normas, estender o âmbito de aplicação de uma norma para além 
daquilo que está escrito, porque pode ter acontecido que o legislador 
dixit minus quam voluit.
O artigo 1.º da Lei de Terras define somente alguns conceitos que 
constam da lei; daí que não nos pareça importante comentá-lo. Os arti-
gos 2.º e 3.º estabelecem as bases gerais do regime jurídico das terras 
integradas na propriedade originária do Estado, os direitos fundiários 
que podem recair sobre elas, o regime geral de transmissão, constitui-
ção, exercício, extinção destes direitos e o âmbito de aplicação da Lei 
de Terras.
4 Fr. Luís de França, «Informando – Direito à Terra», in Revista Mosaiko inForm, 
19.ª ed., junho de 2013.
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Os direitos que recaem sobre os terrenos integrados no domínio pri-
vado do Estado e de que sejam titulares pessoas singulares ou coletivas 
de direito público ou privado são considerados, no âmbito da Lei de 
Terras (Lei n.º 9/04, de 9 de novembro) direitos fundiários.
1. Classificação dos terrenos
Nos termos da Lei de Terras, os terrenos não estão todos sujeitos 
ao mesmo regime jurídico, na medida em que dependem da sua classi-
ficação legal. De acordo com o artigo 1.º da Lei de Terras – «terreno, 
parte delimitada do solo, incluindo o subsolo e as construções neles 
existentes que não tenham autonomia económica, a que corresponde ou 
possa corresponder um número próprio na matriz predial respetiva e no 
registo predial».
Os terrenos são classificados em função dos fins a que se destinam 
e do regime jurídico a que estão sujeitos nos termos da lei5. Os terrenos 
do Estado classificam-se em concedíveis e não concedíveis6; são conce-
díveis os terrenos de que o Estado tenha a propriedade originária, con-
tanto que não tenham entrado definitivamente na propriedade privada 
de outrem. E são havidos como não concebíveis os terrenos excluídos 
do regime geral de ocupação, uso ou fruição por pessoas singulares ou 
coletivas, em função da sua afetação total ou parcial, à realização de 
fins especiais.
Todavia, os terrenos concedíveis classificam-se em terrenos urbanos 
e em terrenos rurais. Os terrenos urbanos são classificados em função 
dos fins urbanísticos, enquanto os terrenos rurais são classificados em 
função dos fins a que se destinam e do regime jurídico a que estão 
sujeitos (conferir artigos 19.º e 20.º da Lei de Terras).
Neste sentido vamos verificar que o regime jurídico estabelecido na 
Lei de Terras está restringido aos terrenos concedíveis, ou seja àqueles 
sobre os quais podem recair direitos fundiários.
Os princípios fundamentais em matéria fundiária encontram-se no 
art. 4.º da Lei de Terras, e são eles que norteiam todo o regime jurídico 
afim aos direitos de terra integrado no domínio privado do Estado, 
e como se disse, os concebíveis. Na nossa dinâmica social vezes sem 
5 Conferir artigos 19.º e 20.º da Lei de Terras (Lei n.º 9/04, de 9 de novembro).
6 Conforme redação da Lei de Terras, devendo realçar que os terrenos não concedíveis 
serão os integrados no domínio público do Estado.
78 NALETH SANDRINE SOUSA
conta encontramos esses princípios muitas vezes negligenciados, o que 
acarreta situações injustas.
Assim, a nossa abordagem terá como tema central os princípios da 
propriedade estadual e a transmissibilidade dos terrenos integrados no 
domínio privado do Estado à luz do artigo 98.º da Constituição, que 
igualmente estabelece um conjunto de regras e princípios fundamentais 
na concretização dos direitos fundiários.
Importa frisar que todos os direitos inerentes à terra são, nos termos 
da Lei de Terras, denominados direitos fundiários. De acordo com a 
alínea g) do artigo 1.º da Lei de Terras (Lei n.º 9/04, de 9 de novembro) 
«Direitos fundiários, direitos que recaem sobre terrenos integrados no 
domínio privado do Estado e de que sejam titulares quer as pessoas 
coletivas de direito público e de direito privado.»
A Lei de Terras faz uma separação entre os terrenos integrados no 
domínio público e os terrenos integrados no domínio privado7. Será do 
domínio público o conjunto de coisas que o Estado ou as autarquias 
locais aproveitam para a prossecução dos seus fins, usando poderes 
de autoridade, ou seja, através do direito público, incluindo nomeada-
mente as coisas destinadas ao uso de todos, as coisas utilizadas pelos 
serviços públicos ou sobre as quais incida a atuação destes e as coisas 
que satisfaçam os fins de uma pessoa coletiva pública. O artigo 29.º da 
Lei de Terras elenca as áreas integradas no domínio público do Estado, 
fazendo uma enumeração exemplificativa das mesmas, reforçando 
no n.º 2 do artigo 29.º da Lei de Terras que os bens enquadrados no 
domínio público são propriedade do Estado e como tal inalienáveis, 
imprescritíveis e impenhoráveis.
Nos termos da lei, será do domínio privado o conjunto de coisas não 
compreendidas no domínio público e sobre as quais recai a propriedade 
do Estado ou das autarquias locais. O legislador da Lei de Terras esta-
beleceu o domínio privado com base no princípio da exclusão [artigo 
1.º, alínea e) da Lei de Terras].
7 «Portanto, há um conjunto de requisitos que diferenciam o domínio público do 
Estado do seu domínio privado. Se quiséssemos resumir, diríamos que o domínio público 
do Estado é aquele que está indisponível, e o domínio privado do Estado é o que está 
disponível. Por exemplo, na orla marítima da Ilha de Luanda, onde nós encontramos res-
taurantes e hotéis, a parte que vulgarmente chamamos praia faz parte do domínio público 
do Estado, que não pode ser vendida a um privado. O Estado pode simplesmente conceder 
a licença de exploração durante algum tempo daquele bem que é do domínio público» 
(FILHO, Joel Almeida, Direitos Fundiários e a Lei de Terras em Angola, 2017, p. 11).
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Tal distinção afigura-se capital no estudo dos direitos fundiários, 
uma vez que a Lei de Terras, no seu n.º 2 do artigo 3.º, estabelece a 
exclusão do âmbito de aplicação desta lei e aos terrenos que não possam 
ser objeto de direitos privados, como os terrenos do domínio público. 
Assim a Lei de Terras aplica-se exclusivamente aos terrenos integrados 
no domínio privado. Pelo que os princípios a abordar serão analisados 
única e exclusivamente integrados no regime dos terrenos do domínio 
privado.
2. Princípios que conformam a Lei de Terras
Deve-se ter em atenção que as regras visam regular as condutas e os 
princípios vêm elevar os valores subjacentes aos direitos fundiários; no 
entanto, no seu núcleo essencial, os princípios contêm regras. 
Os princípios são orientações que informam o conteúdo de um 
conjunto de normas jurídicas que tem de ser tomado em consideração 
pelo intérprete, mas que pode, nalguns casos, ter direta aplicação. Os 
princípios extraem-se das fontes e dos preceitos através da construção 
científica e servem, por sua vez, de orientação ao legislador na defini-
ção de novos regimes8. Como define João Melo Franco, «os princípios 
traduzem um sentido do direito, um vetor que informa o conteúdo das 
normas, orientando o legislador e o intérprete, mas que pode, em deter-
minadas condições, ser diretamente aplicado a casos concretos9».
Para efeitos de interpretação e aplicação da Lei de Terras, são prin-
cípios fundamentais os seguintes:
 – Princípio da propriedade originária da terra pelo Estado;
 – Princípio da transmissibilidade de terrenos integrados no 
domínio privado do Estado;
 – Princípio do aproveitamento útil e efetivo da terra10;
8 No mesmo sentido, PRATA, Ana, Dicionário Jurídico, Vol. I, 5.ª edição, Alme-
dina, 2006.
9 FRANCO, João Melo e outros, Conceitos e Princípios Jurídicos, Almedina, 1986.
10 Este princípio estabelece que a transmissão e a constituição de direitos fundiá-
rios sobre terrenos integrados no domínio privado do Estado só podem ter lugar com o 
objetivo de garantir o aproveitamento útil e efetivo destes (artigo 7.º da Lei n.º 9/04). 
Qualquer angolano interessado pode adquirir terreno, mas deve utilizá-lo de acordo 
com o estiver definido no respetivo contrato de concessão, ou seja, utilizando o terreno 
para os fins previstos no requerimento, por exemplo construir casa, levantar uma fábrica 
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 – Princípio da taxatividade11;
 – Princípio do respeito pelos direitos fundiários das comunida-
des rurais12;
 – Princípio da propriedade dos recursos naturais pelo Estado13;
 – Princípio da não-reversibilidade das nacionalizações e dos 
confiscos14.
ou cultivar o terreno. A não-observância desse preceito dá causa à extinção dos direitos 
de concessão.
11 Os terrenos do domínio privado do Estado podem ser concedidos a particulares 
apenas em conformidade com os direitos e/ou formas de acesso fixados na Lei de Terras 
e não outros. Qualquer concessão fora dos direitos previstos nesta lei é nula, fica sem 
valor (artigo 8.º da Lei n.º 9/04 – Lei de Terras).
12 À medida que o interesse pela terra e outros recursos naturais aumenta, maior 
é a pressão sobre a terra e para a formalização dos direitos de posse das comunidades 
que é acompanhada por outras estratégias de associação ou resiliência à penetração de 
novos ocupantes. Esta pressão produz implicações consideráveis a nível da segurança 
de posse de terra das famílias, que temem perder as suas terras, do Estado, que se vê 
obrigado a reforçar a sua capacidade institucional de gestão da terra, e também dos 
próprios investidores, que retraem ou aumentam os seus investimentos em função da 
estabilidade política, económica e social do país onde investem, e do quadro legal em 
vigor nestes. As mulheres, por representarem a maior percentagem dos produtores agrí-
colas e gozarem de menos direitos, são as que mais sofrem os efeitos da pressão sobre a 
terra e, portanto, as mais vulneráveis à perda das suas terras (Revista Observador Rural, 
número 32, Maputo, 2015, p. 22).
13 Os recursos naturais são propriedade do Estado, integrando-se no seu domínio 
público, podendo este constituir, em benefício de pessoas singulares ou coletivas, direi-
tos de exploração de tais recursos nos termos da legislação respetiva (artigo 10.º da Lei 
n.º 9/04 – Lei de Terras).
Isto significa que os recursos naturais existentes no solo e no subsolo no território 
angolano pertencem sempre ao Estado. Assim, diamantes, petróleo e outros recursos 
são propriedade do Estado. Quer dizer que qualquer pessoa que encontrar uma mina de 
diamantes debaixo do seu terreno deve avisar as autoridades e não iniciar a exploração 
antes de ser autorizado, sob o risco de incorrer em violação da Lei (FILHO, Joel Almeida, 
Direitos Fundiários e a Lei de Terras em Angola, 2017, p. 11).
14 O Estado tem o direito de nacionalizar ou confiscar terrenos. Nacionalizar um 
terreno significa retirá-lo de um particular para passar a uma entidade pública por razões 
políticas e de interesse público (artigo 11.º da Lei n.º 9/04 – Lei de Terras). Confiscar 
um terreno significa apreender um terreno de um privado que viola o princípio de 
aproveitamento útil e efetivo do mesmo. Em boa verdade, nacionalizam-se empresas ou 
unidades de produção e confiscam-se habitações ou terrenos previstos para edificação 
de edifícios para fins habitacionais, comerciais e industriais (Lei n.º 3/76 dos Confiscos 
e das Nacionalizações). FILHO, Joel Almeida, Direitos Fundiários e a Lei de Terras 
em Angola, 2017, p. 13.
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Quando apresentámos o conceito de princípios, dissemos que os 
princípios informam o conteúdo de um conjunto de normas jurídicas; 
noutros termos, os princípios compõem um diploma legislativo. Assim, 
os princípios enunciados pelo artigo 4.º da Lei de Terras não só orien-
tam o conteúdo normativo, mas como também servem de sustentação na 
interpretação dos demais artigos deste diploma legislativo. 
A transmissão, a constituição e o exercício de direitos fundiários 
sobre os terrenos concedíveis do Estado estão sujeitos aos princípios já 
enunciados, sem esquecer que a nossa abordagem se centra nas questões 
da propriedade estadual e da transmissibilidade:
2.1 Princípio da propriedade15 originária da terra pelo Estado
Começamos por este princípio por pensarmos que grande parte dos 
desentendimentos que acontecem na relação entre particulares resulta 
da má compreensão do princípio bem como do desconhecimento da 
essência e do fim que perseguem.
Começamos por extrair do princípio a expressão Estado na sua 
aceção administrativa para levarmos a compreensão do fim a que o 
princípio se destina.
Deste modo, segundo Freitas do Amaral, o «Estado, na aceção 
administrativa, é a pessoa coletiva pública que, no seio da comunidade 
nacional, desempenha, sob a direção do Governo, a atividade adminis-
trativa. É uma pessoa coletiva pública autónoma, não confundível com 
os governantes que o dirigem, nem com os funcionários que o servem, 
nem com as outras entidades autónomas que integram a Administração, 
nem com os cidadãos que com ele entram em relação»16.
Desde os tempos mais remotos o homem sempre procurou viver em 
sociedade; é assim que se explicam os matriarcados, as tribos, os feudos 
e outros tipos de organização do homem. Acredito que num desses 
estádios evolutivos surgem também as comunidades rurais17, enquanto 
15 Propriedade é a afetação jurídico-privada de uma coisa corpórea, em termos 
plenos e exclusivos, aos fins de pessoas individualmente consideradas, ou a permissão 
normativa, plena e exclusiva de aproveitamento de uma coisa corpórea (CORDEIRO, 
Menezes, Direitos Reais, 1993, p. 566).
16 Freitas do Amaral, Curso de Direito Administrativo, volume I, 4.ª reimpressão 
da edição de 2001. 
17 Comunidade rural ou povo que se desenvolve e vive no campo, longe e afastado 
dos centros urbanos. O conceito pode fazer referência tanto ao povo em si como às 
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forma de organização dos povos, com as características que conhecemos 
hoje no nosso país. Acontece porém que a forma de organização Estado 
que constitui a última forma nesse estádio de evolução da organização 
social suplantou todas as outras formas de evolução, com relevo para 
as comunidades rurais no nosso caso. Daí que o regime de propriedade 
sobre os recursos naturais, em particular a terra, seja hoje ditado pelo 
Estado, sem no entanto descurar o valor da posse de facto exercida por 
estas comunidades. 
O território constitui, assim, um dos elementos fundamentais do 
Estado. Esta é a posição defendida por vários autores do direito à ciência 
política. Deste modo, o território constitui um dos elementos e pressu-
postos da existência do Estado, dado que não se pode conceber a exis-
tência dele sem um espaço onde se possa exercer plenamente o poder 
político. No entanto, o território do Estado compreende o solo e o sub-
solo (território terrestre), o espaço aéreo (território aéreo) e, nos Estados 
que confinam com ele, o mar (território marítimo). Quando falamos da 
terra como elemento fundamental do Estado estamos a referir-nos à 
partida ao território terrestre, sendo este o que de facto mais questões 
levanta no âmbito das suas posse e utilização. Deste modo, podemos 
considerar a terra a base do poder político onde se legitima a soberania 
do Estado; logo, está sujeita a normas que emanam do Estado18.
Este princípio dá-nos a ideia de que o Estado é o proprietário19 dos 
terrenos que ainda não tenham entrado definitivamente na propriedade 
privada de outra pessoa singular ou coletiva; e, por outro lado, a de que 
o Estado pode transmitir a outrem o direito de propriedade sobre os seus 
terrenos com a finalidade de se fazer o seu aproveitamento racional no 
interesse do desenvolvimento do país. 
pessoas que residem nessa localidade.
18 Cfr. ALFREDO, Benjamin, Alguns Aspetos do Regime Jurídico da Posse e do 
Direito, Uso e Aproveitamento da Terra, África do Sul, 2009, p. 34.
19 Verificamos que a doutrina da função social da propriedade traz consigo o 
objetivo primordial de dar sentido mais amplo ao conceito económico da propriedade, 
encarando-a como uma riqueza, que se destina à produção de bens, para satisfação das 
necessidades sociais do seu proprietário, da sua família e da comunidade envolvente, em 
franca oposição ao antigo conceito de propriedade. Na Lei de Terra angolana, podemos 
verificar (artigo 14.º) a existência de objetivos que norteiam a função social do território 
e, por conseguinte, da propriedade (FILHO, Joel Almeida, Direitos Fundiários e a Lei 
de Terras em Angola, 2017, p. 4).
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Tratando-se de propriedade originária do Estado, este tem como fer-
ramentas de transmissão de direitos fundiários somente aqueles descri-
tos em Lei, com as suas especificidades. Portanto, o Estado pode passar 
direitos a terrenos do seu domínio privado para indivíduos ou grupos 
de pessoas. A Lei de Terras apresenta os seguintes direitos (artigo 34 .º 
da Lei n.º 9/04): 
a) Direito de propriedade privada; 
b) Domínio útil consuetudinário; 
c) Domínio útil civil; 
d) Direito de superfície; e 
e) Direito de ocupação precária.
Deste princípio da propriedade originária decorre também que as 
comunidades rurais não têm direito de propriedade sobre os terrenos que 
ocupam e a reforçar esta ideia está o facto de a lei não acolher o instituto 
de usucapião20 em relação aos terrenos do Estado.
Abrimos aqui um parênteses para falar especificamente das comu-
nidades rurais.
«A terra além de constituir a fonte primeira de subsistência das famí-
lias, a terra tem um valor e significados sagrados determinados, por um 
lado, pela ligação que esta cria com os ancestrais e, por outro lado, pelo 
poder que ela confere a quem é, legal ou tradicionalmente, o legítimo 
responsável pela sua gestão. As normas de reciprocidade enraizadas e 
partilhadas pelos indivíduos envolvidos na relação com a terra, através 
do cultivo, produção, habitação ou culto aos ancestrais, criam uma certa 
ordem e estabilidades, que harmonizam a convivência em sociedade e 
facilitam a aceitação das normas e a configuração do poder criadas pela 
organização do espaço. Considerado um direito natural dos indivíduos, 
o acesso à terra no meio rural, bem como o sentimento de apropriação, 
são relativamente fortes pois a terra e todos os recursos que dela provêm 
são considerados pertença das famílias que os gerem segundo normas e 
20 Usucapião: posse de facto de um direito de propriedade mantida por um certo 
lapso de tempo; confere ao possuidor a aquisição do direito a cujo exercício corresponde 
a sua atuação; porque as comunidades possuíram esses terrenos por certo tempo e se 
comportavam como seus reais proprietários, de acordo com o instituto da usucapião teriam 
o direito de propriedade sobre esses terrenos (FRANCO, João, Conceitos e Princípios 
Jurídicos, Almedina).
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práticas costumeiras adquiridas, apropriadas, reproduzidas e transmiti-
das rotineiramente de geração em geração, conferindo-lhes, assim, maior 
aquiescência, relevância e segurança. Estas normas são igualmente acei-
tes e respeitadas pelos Estados africanos, que, em alguns contextos, são 
os legais proprietários da terra, mas não o seu legítimo usufrutário. Por 
isso, alguns países como o Senegal, Guiné-Equatorial, Costa do Marfim, 
Burquina Fasso, por exemplo, optaram pela combinação entre o direito 
dito “moderno” e o “direito tradicional” (Mathieu, 1996), incorporando, 
reconhecendo e reforçando a legitimidade deste último, sobretudo no 
meio rural. Moçambique também faz parte dos países que adotaram um 
regime de dualismo jurídico sobretudo no que concerne à gestão dos 
recursos naturais, ainda que factualmente antecedido de períodos de 
práticas administrativas excessivamente centralizadas»21.
A Lei de Terras consagra no seu artigo 37.º o domínio útil consuetu-
dinário22, que é o reconhecimento às famílias e comunidades rurais de 
ocupação, posse e direitos de uso e fruição dos terrenos rurais comunitá-
rios por elas ocupados e aproveitados de forma útil e efetiva segundo o 
costume. Dada a importância do acesso à terra por ocupação segundo as 
normas e práticas costumeiras, cuja origem são as linhagens e as famí-
lias, tem-se como base os laços que ligam essa linhagem ou segmento 
de linhagem a um determinado território. Assim, considerando o caráter 
sagrado e inalienável da terra no meio rural, qualquer venda, doação 
ou transmissão de terrenos é, nos termos da Lei de Terras, efetuado de 
acordo com os usos e costumes tradicionais. Pelo que o Estado respeita 
os terrenos utilizados e ocupados por essas comunidades rurais, sendo 
que estes não podem ser objeto de concessão (cfr. n.º 3 do artigo 37.º da 
Lei de Terras). Contudo, os terrenos das comunidades rurais podem ser 
expropriados por utilidade pública (n.º 2 do artigo 9.º da Lei de Terras).
21 Revista Observador Rural, número 32, Maputo, 2015, p. 15.
22 A consagração de um domínio útil consuetudinário é, no dizer do Professor 
CARLOS FEIJÓ, «uma sequência do princípio do respeito pelos direitos fundiários das 
comunidades rurais. Nessas comunidades, o direito que exercem as famílias sobre as 
terras que usam e fruem, não é um verdadeiro direito de propriedade, mas de um domínio 
útil que integra vários poderes de posse ou ocupação, de uso e fruição, de recoleição de 
frutos naturais, de disposição e alteração da terra, enfim, de aproveitamento tão forte 
quanto tem a aparência e se comporta como se de propriedade se tratasse» (FEIJÓ, Carlos, 
A Propriedade Pública da Terra e a Atividade Económica Privada em Angola – entre 
a Lei e a Realidade, Coimbra, Almedina, 2010).
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De volta à propriedade23. A terra ser propriedade originária do 
Estado quer dizer que a lei tem como inexistentes outros proprietários 
anteriores ao Estado; essas famílias não são contadas pelo diploma 
legislativo como proprietários daqueles terrenos (se lhes reconhece o 
domínio útil consuetudinário distinto da propriedade) salvo se adqui-
riram a propriedade sobre eles diante do Estado, mas o primeiro pro-
prietário da terra em Angola é o Estado Angolano. O Estado não se 
apropria originariamente dos terrenos para com eles ficar em definitivo, 
como é o caso dos terrenos do domínio público, mas antes para os 
transmitir sob princípios de ordenamento do território, visando cumprir 
uma estratégia de implantação progressiva a longo prazo da propriedade 
fundiária privada. 
O art. 15.º e o art. 98.º, n.º 1, ambos da Constituição da República 
de Angola (CRA) e o art. 5.º da Lei de Terras estatuem este princípio. 
Assim, se ainda havia algumas dúvidas, ao ser-lhe dada dignidade 
constitucional, fica mais clara e fortalecida a opção pública relativa à 
propriedade originária da terra. Se entendermos que o preceito legal 
quer dizer que o Estado é, em princípio, o dono da terra, que pode 
transmitir aos cidadãos, com base nos vários direitos que a Lei de Terras 
estabelece, parece relevante assegurar que o Estado seja pessoa de bem, 
que as suas instituições atuem de acordo com a lei e o bom senso. 
Neste sentido, a questão essencial seria refletir o conceito de Estado 
na aceção administrativa, conceito este já anteriormente avançado. 
De acordo a Lei de Terras, o Estado respeita e protege os direitos 
fundiários de que sejam titulares as comunidades rurais24, incluindo 
23 Na visão individualista, as propriedades já tinham uma função social, pois 
desempenhavam o papel da garantia da liberdade, da autonomia dos indivíduos, da 
livre iniciativa. Os ordenamentos jurídicos davam garantia tão-somente ao proprietário 
e à própria propriedade contra a intenção de terceiros não proprietários, que, em última 
análise, eram a própria comunidade. Com o Estado Social, a propriedade deixa de ser 
entendida como uma relação entre o sujeito e a coisa e passa a ser compreendida como 
uma relação cujo efeito vai além da pessoa do proprietário, abarcando toda a coletividade.
24 Os terrenos rurais comunitários são terrenos utilizados por uma comunidade rural 
segundo o costume relativo ao uso da terra, abrangendo, conforme o caso, as áreas com-
plementares para a agricultura itinerante, os corredores para o acesso do gado às fontes 
de água e as pastagens e os atravessadouros, sujeitos ou não ao regime de servidão, 
utilizados para aceder à água ou às estradas ou aos caminhos de acesso aos aglomerados 
urbanos (artigo 23.º, n.º 1 da Lei n.º 9/04). (FILHO, Joel Almeida, Direitos Fundiários 
e a Lei de Terras em Angola, 2017, p. 9).
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aqueles que se fundam nos usos ou no costume, ao mesmo tempo que 
deve atribuir os respetivos títulos de reconhecimento. 
Estudos têm identificado vários tipos de conflitos, mas são as dis-
putas entre comunidades e agentes privados que têm mais destaque. 
Abundam exemplos de novas concessões/fazendas, feitas com base no 
cadastro desatualizado, onde existem aldeias habitadas. Verifica-se, em 
alguns casos, que administrações municipais acabam sentindo-se «pres-
sionadas» entre os pedidos para cedência de terrenos aos privados, e o 
clamor e as reivindicações das comunidades locais. 
É, ainda, útil fazer referências ao modelo de desenvolvimento eco-
nómico que está assente na realização de projetos como por exemplo 
o Programa Nacional de Habitação e os projetos agroindústrias, cuja 
implementação implica a disponibilidade de terra. Essa política, que 
em muitos casos obriga a deslocações de populações, exigiria das ins-
tituições do Estado procedimentos que não atingissem a dignidade das 
pessoas – deixando-as sem terra – mas que assegurassem às pessoas 
meios sustentáveis de vida.
Um outro campo, se calhar para mera reflexão, é o da invasão dos 
terrenos urbanos por parte da população que aí fixa as suas residências, 
e que posteriormente é despejada. Aqui existe uma clara violação do 
princípio da propriedade originária da terra, visto que apenas o Estado, 
como proprietário original, pode alienar essas pessoas, e uma ocupação 
injustificada constitui violação da ordem estabelecida pela CRA e pela 
Lei.
Neste sentido, não podem os cidadãos ocupar terrenos na esperança 
de constituir direitos sobre esses terrenos que possam futuramente opor 
ao Estado e a terceiros. A CRA e a Lei de Terras são claras e explícitas 
quanto a essa matéria: «a terra é propriedade originária do Estado» não 
sendo possível adquirir direitos sobre terrenos por usucapião25, pelo 
que os cidadãos que ocupam esses terrenos se colocam numa situação 
de absoluta ilegalidade. Cabe ao Estado, proprietário da terra, definir 
uma estratégia eficaz, eficiente e progressiva de constituição de direitos 
fundiários a favor dos cidadãos.
25 Usucapião é a aquisição do domínio pela posse prolongada. É um modo de aqui-
sição de direitos reais (FRANCO, João, Conceitos e Princípios Jurídicos, Almedina, 
pág. 702). É a constituição, facultada ao possuidor, do direito real correspondente à sua 
posse, desde que esta, dotada de certas características, se tenha mantido pelo lapso de 
tempo determinado na lei.
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Um alvitre deixamos: que a administração local, como entidade 
responsável em primeira linha, busque auxílio de outras forças, como 
a polícia de ordem pública e mesmo a denúncia pública, para conse-
guir travar este fenómeno, pois constitui um ato grosseiro e violento 
que atenta contra a família, com todas as consequências que se possa 
imaginar. 
2.2 Princípio da transmissibilidade 
Entende-se a transmissão em sentido amplo: uma situação jurídica 
transmite-se quando, produzindo ela, em determinado momento, efeitos 
em relação a uma pessoa, passe, num segundo tempo, a produzir efeitos 
em relação a outra. «É o fenómeno jurídico pelo qual um direito subje-
tivo – ou uma vinculação jurídica passa da esfera jurídica de um titular 
à esfera jurídica de outro» (Castro Mendes, Direito Civil, Teoria Geral, 
Lisboa, 1992, p. 29).
O princípio da transmissibilidade dos terrenos integrados no domínio 
privado do Estado estabelece que o Estado vai transmitir ou constituir 
direitos em relação aos terrenos sobre os quais tenha direito de pro-
priedade originária. Esta transmissibilidade é característica dos terrenos 
integrados no domínio privado do Estado e, porque se trata de bens do 
domínio privado, esta transmissão vai ocorrer nos termos do direito 
privado, com algumas especificidades decorrentes do facto de o seu 
proprietário ser uma entidade pública. 
Não serão transmissíveis os terrenos do domínio público do Estado 
e os terrenos afetos ao domínio útil consuetudinário. Dos limites à 
transmissibilidade destacamos a proibição da usucapião26 e da acessão 
imobiliária27. 
Relativamente à usucapião, parece clara, visto que este instituto esta-
tui como requisito essencial a posse do direito de propriedade28, que no 
26 Usucapião é a constituição, facultada ao possuidor, do direito real correspondente 
à sua posse, desde que esta, dotada de certas características, se tenha mantido pelo lapso 
de tempo determinado na lei (CORDEIRO, Menezes, Direitos Reais).
27 Acessão é a situação em que, tendo um indivíduo adquirido direito sobre um bem 
alheio, porque arrendou ou porque adquiriu um direito de uso e habitação ou por outro 
motivo, valoriza-o de tal forma, através de obras, que estas têm mais valor do que o bem 
alheio, podendo este indivíduo adquirir o bem alheio para si, mediante indemnização 
(CORDEIRO, Menezes, idem, p. 67).
28 Vide art. 1287.º do Código Civil.
88 NALETH SANDRINE SOUSA
caso só existirá por um facere da entidade pública, ou seja a transmissão 
da propriedade sobre terra deriva sempre de um ato positivo do Estado 
(enquanto administração), e nunca da inércia ou falta de ação, pelo que 
se exclui a usucapião. 
Quanto aos requisitos da transmissibilidade destacamos a prova 
da capacidade técnica e financeira, para os casos do regime geral de 
concessão; de acordo com a lei, as pessoas singulares e coletivas que 
queiram a transmissão ou constituição de direitos fundiários devem 
fazer prova da sua capacidade para garantir o aproveitamento útil e 
efetivo dos terrenos; em regra o legislador estruturou a Lei de Terras 
numa perspetiva económicofundiária, virada quase que exclusivamente 
para aqueles que tendo recursos económicos possam fazer o seu apro-
veitamento útil e efetivo (reforça esta ideia o artigo 47.º da Lei de Terras 
que determina a onerosidade das concessões).
Embora a regra para a transmissibilidade de direitos fundiários seja 
a onerosidade, excecionalmente podem ser transmitidos e constituídos 
direitos fundiários a título gratuito em benefício de pessoas que façam 
prova de insuficiência de meios económicos. Esta exceção estabelecida 
no n.º 2 do artigo 47.º e no artigo 50.º vem confirmar a regra que é a 
onerosidade.
O princípio da transmissibilidade não se restringe ao direito de pro-
priedade sobre a terra, mas também se aplica ao direito de superfície, 
domínio útil civil e dos direitos de ocupação precária. 
3.  Propriedade e transmissibilidade. Aplicabilidade segundo 
a Constituição da República
De acordo com o artigo 15.º da Constituição da República (CRA): 
«1. A terra, que constitui propriedade originária do Estado, pode ser 
transmitida para pessoas singulares ou coletivas, tendo em vista o seu 
racional e efetivo aproveitamento, nos termos da Constituição e da lei».
Este artigo vem estabelecer o princípio da propriedade29 originária da 
terra pelo Estado consagrado na alínea a) do artigo 4.º e no artigo 5.º da 
Lei de Terras, uma vez que a terra constitui propriedade originária do 
Estado, integrada no seu domínio privado ou no seu domínio público. 
29 Qualquer pessoa pode ser dona de um terreno do domínio privado do Estado para 
o trabalhar, isto é cultivar, construir casas, criar animais e vender os produtos que dele 
retirar para o bem da sua família (artigo 35.º da Lei n.º 9/04).
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A consagração do princípio da propriedade originária do Estado (a 
propriedade é adquirida sem qualquer característica anterior do outro 
proprietário) não significa que não possa existir a propriedade derivada 
aquela resultante de alienação por parte do proprietário originário. 
Nesta senda surge o princípio de a transmissibilidade dos terrenos 
determinar que, não obstante a terra ser propriedade originária do 
Estado, não quer isto significar que os privados estão excluídos da 
possibilidade da titularidade de terrenos. Com base no princípio da 
transmissibilidade o Estado poderá transmitir a propriedade dos terrenos 
integrados no domínio privado aos privados. A propriedade derivada 
é aquela pela qual a autonomia das partes faz com que a propriedade 
seja transferida de uma pessoa para outra, exigindo a legislação certas 
formalidades e solenidades30.
Porém, sendo o princípio da propriedade originária da terra pelo 
Estado consagrado constitucionalmente, isto acarreta uma série de 
consequências jurídicas, uma das quais refletidas no princípio da 
transmissibilidade.
Assim sendo, ao Estado, o proprietário originário da terra, vai caber a 
definição dos critérios e pressupostos para a constituição da propriedade 
derivada, por outras palavras a definição dos moldes em que deverá 
ocorrer essa transmissão. É de exclusiva competência do Estado definir 
os requisitos para a transmissibilidade da propriedade dos terrenos.
Nesta perspetiva estabelece o artigo 98.º da CRA:
«1. A terra é propriedade originária do Estado e integra o seu domínio 
privado, com vista à concessão e proteção de direitos fundiários 
a pessoas singulares ou coletivas e a comunidades rurais, nos 
termos da Constituição e da lei, sem prejuízo do disposto no n.º 3 
do presente artigo.
2. O Estado reconhece e garante o direito de propriedade privada 
sobre a terra, constituído nos termos da lei.
3. A concessão pelo Estado de propriedade fundiária privada, bem 
como a sua transmissão, apenas são permitidas a cidadãos nacio-
nais, nos termos da lei.»
O n.º 1 do artigo 98.º abarca não só o direito de propriedade como 
também os demais direitos fundiários no sentido de que relativamente a 
30 Cfr. CORDEIRO, Menezes, idem.
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todos os direitos fundiários poderá existir a sua concessão quer a pessoas 
singulares quer a pessoas coletivas.
Questão mais controversa é a estatuída no n.º 3 do artigo 98.º que 
estabelece que a concessão de propriedade fundiária privada bem como 
a sua transmissão apenas são permitidas a cidadãos nacionais; ora, nesta 
perspetiva a transmissibilidade dos terrenos integrados no domínio pri-
vado está restringida exclusivamente a cidadãos nacionais.
Analisando concretamente a Lei de Terras, encontramos no artigo 6.º 
consagração do princípio da transmissibilidade determinando: «1. Sem 
prejuízo do disposto no artigo 35.º o Estado pode transmitir ou onerar a 
propriedade de terrenos integrados no seu domínio privado.»
Se atendermos ao conteúdo do artigo 35.º da Lei de Terras, vamos 
verificar um conjunto de requisitos para a concretização do princípio 
da transmissibilidade de terrenos, sendo que, de acordo com o n.º 2 
do referido artigo: «o Estado pode transmitir a pessoas singulares de 
nacionalidade angolana o direito de propriedade sobre terrenos urbanos 
concedíveis integrados no seu domínio privado.»
Neste contexto, o princípio da transmissibilidade da propriedade 
de terrenos urbanos apenas pode ser efetuado se forem preenchidos os 
seguintes requisitos: pessoa singular, nacionalidade angolana e terrenos 
urbanos concedíveis31.
A questão de fundo a ser abordada é: estará o artigo 35.º (princípio 
da transmissibilidade) da Lei de Terras aprovado em 9 de novembro de 
2004 em contradição com o disposto nos artigos 15.º e 98.º da Consti-
tuição da República.
Não parece, uma vez que, não obstante a CRA ser posterior à Lei de 
Terras, o seu conteúdo relativo aos direitos fundiários está devidamente 
harmonizado. Se não, vejamos.
31 Na maioria das províncias, os sistemas tradicionais de distribuição de terras rurais 
reafirmaram-se e os sistemas informais são o principal mecanismo de acesso à terra 
urbana para habitação. Facto é que a maior parte dos titulares de direitos não possuem 
qualquer título legal válido. Com efeito, grande parte dos terrenos em Angola são detidos 
de acordo com os usos e costumes das populações locais, não sendo reconhecidos legal-
mente. Estas situações acontecem, inclusive, com os imóveis confiscados pelo Estado a 
favor de particulares após a independência. A Lei de Terras concedeu um período de três 
anos para que a ocupação informal fosse regularizada através do título de concessão a 
contar da data da publicação do Regulamento Geral da Concessão de Terrenos – Decreto 
n.º 58/07, que ocorreu a 13 de julho de 2007. Ou seja, o prazo legal para regularizações 
de ocupações informais caducou a 12 de julho de 2010 (FILHO, Joel Almeida, Direitos 
Fundiários e a Lei de Terras em Angola, 2017, p. 27).
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O artigo 15.º e o n.º 1 do artigo 98.º estabelecem a concessão de 
direitos fundiários às pessoas coletivas e singulares na perspetiva de 
todos os direitos fundiários (direito de superfície, direito de propriedade, 
domínio útil civil, domínio útil consuetudinário e direito de ocupação 
precária); em princípio, não existe qualquer impedimento para a consti-
tuição destes direitos. Contudo o direito de propriedade de terrenos tem 
especificidades muito próprias, começando com a consagração consti-
tucional de que a terra é propriedade originária do Estado. Assim, para 
existir a transmissão destes direitos, o legislador constituinte decidiu 
restringir esse acesso exclusivamente aos cidadãos nacionais.
O artigo 35.º da Lei de Terras, em harmonia com essa disposição, 
vem concretizar essa pretensão do n.º 3 do artigo 98.º da CRA.
A CRA, sendo a lei suprema de uma nação e aquela sobre a qual se 
desdobra todo o ordenamento jurídico de um país, não se afigura como o 
único instrumento legal que se debruça sobre direitos fundiários. Nesta 
senda encontramos outras leis que vão dar corpo e forma às disposições 
constitucionais. 
Assim, todo aquele que pretender adquirir um terreno para constru-
ção deverá solicitar à administração local a constituição do direito. Este 
processo inicia-se com o requerimento inicial, que é feito pelo interes-
sado e dirigido à autoridade local, sendo que o mesmo pode ser deferido 
ou indeferido, mediante a análise do processo pela administração. 
Devemos aqui ressaltar que o único órgão com competência para 
atribuir terrenos para a construção é a administração local, pelo que 
todos os órgãos estranhos ao aparelho do Estado não podem intervir 
no processo. E até mesmo para as situações de transmissão entre os 
particulares de direitos fundiários deve existir a autorização prévia da 
autoridade concedente para a celebração do negócio.
Após o requerimento inicial e se estiverem juntados todos os docu-
mentos necessários ao processo, não existindo nenhum motivo para 
indeferimento do processo, o mesmo é submetido a despacho liminar da 
autoridade concedente, passando-se para as fases de demarcação provi-
sória, e posteriormente a apreciação, aprovação e demarcação definitiva.
Por esta altura, deverão verificar-se todos os pressupostos estabele-
cidos na CRA e na lei para a constituição e o exercício deste direito.
Questão de capital importância a ser abordada é o alcance da pro-
priedade derivada dos terrenos adquiridos pelos privados ao abrigo do 
princípio da transmissibilidade. O artigo 10.º da Lei de Terras estipula 
que a transmissão do direito de propriedade ou a constituição de direitos 
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fundiários limitados sobre terrenos do domínio privado do Estado, ao 
abrigo do disposto na presente lei, não implica a aquisição de qualquer 
direito sobre outros recursos naturais.
Pretendeu o legislador clarificar que o direito de propriedade de 
terrenos não implica a aquisição dos recursos naturais situados nesse 
terreno, devendo-se sempre identificar qualquer recurso natural e infor-
mar de imediato as autoridades sobre a descoberta.
Igualmente a Lei de Terras determina que os terrenos são concedidos 
com o objetivo de garantir o aproveitamento útil e efetivo dos mesmos.
O aproveitamento útil e efetivo dos terrenos é questão central para 
a efetivação da transmissibilidade, o que significa que o exercício de 
direitos fundiários está subordinado ao fim económico e social que 
justificou a sua atribuição. O titular deve garantir que explora e retira 
do terreno todos os benefícios. 
As condições de uso e aproveitamento da terra são determinadas 
pelo Estado. O direito de uso e aproveitamento da terra é conferido às 
pessoas singulares ou coletivas tendo em conta o seu fim social.
Na titularização do direito de uso e aproveitamento da terra o Estado 
reconhece e protege os direitos adquiridos por herança ou ocupação, 
salvo se houver reserva legal ou se a terra tiver sido legalmente atribuída 
a outra pessoa ou entidade.
O direito de uso e aproveitamento da terra não pode ser concedido 
nas zonas de proteção total e parcial, visto tratar-se de zonas de domínio 
público (zonas destinadas à satisfação do interesse público). Nestas 
zonas só é permitido o exercício de determinadas atividades mediante 
autorização.
A transmissão de direito de propriedade sobre terrenos integrados no 
domínio privado do Estado só pode ter lugar com o objetivo de garantir 
o seu aproveitamento, sendo que os índices de aproveitamento útil e 
efetivo dos terrenos são fixados por instrumentos de gestão territorial, 
tendo em conta o fim a que o terreno se destina, o tipo de cultura e o 
índice de construção32.
Assim, todo aquele a quem for concedido um terreno para a cons-
trução deve, obrigatoriamente, nos termos da lei, atingir os índices de 
aproveitamento útil e efetivo dos terrenos, sob pena de ver o seu direito 
extinguir-se pela inobservância dos índices. Os prazos para aferir o 
32 Cfr. o artigo 7.º da Lei de Terras.
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referido aproveitamento são de três anos consecutivos, ou de seis anos 
interpolados33. 
Questão igualmente crucial, que muitas vezes é negligenciada por 
todos, é que, uma vez operada a transmissão ou constituída a proprie-
dade derivada, o seu titular continua obrigado a respeitar os pressupos-
tos definidos no artigo 35.º da Lei de Terras para a sua transmissão a 
outrem. Ou seja, se o Estado angolano transmitiu a propriedade de um 
terreno ao João porque este preenche os requisitos estabelecidos na lei 
(pessoa singular, nacional e terreno urbano) e este quiser futuramente 
transmitir a propriedade deste terreno para Joana, terá igualmente que 
verificar aqueles requisitos, ou seja, ainda que existam sucessivas 
transmissões, continua a ser obrigatória a aplicação dos pressupostos 
do artigo 35.º da Lei de Terras, acrescido do facto de que o legislador, 
para garantir o aproveitamento útil e efetivo dos terrenos impôs, no 
n.º 6 do artigo 61.º da Lei de Terras que: «a transmissão de direitos, em 
vida, quer a título gratuito, quer a título oneroso, só pode ser realizada 
pelo seu titular, sob pena de nulidade, mediante autorização prévia da 
autoridade concedente e após o decurso de um prazo de cinco anos de 
aproveitamento útil e efetivo do terreno, contados desde a data da sua 
concessão ou da data da ultima transmissão».
Diariamente assistimos à transmissão de direitos fundiários sem que 
se respeite o estabelecido no artigo 61.º da Lei de Terras, ou seja as 
pessoas celebram os negócios sem a autorização prévia da autoridade 
concedente e muito menos sem o decurso do prazo de cinco anos de 
aproveitamento útil, o que nos termos da lei fere todos estes negócios 
do vício de nulidade (cabe chamar à atenção para o facto de a nulidade, 
enquanto vício do negócio jurídico, ser invocável a todo o tempo e por 
qualquer interessado).
Uma outra nuance, provavelmente pouco apreciada, é o efeito ao 
nível fiscal, visto que a não-constituição correta de um direito fundiário 
(com particular incidência na propriedade sobre terrenos) impede que 
33 O artigo 126.º do Regulamento Geral de Concessão de Terrenos estabelece que 
«aproveitamento útil e efetivo» é a parcela constante do termo de transmissão de direitos 
entre o Estado e o particular: 
«Artigo 6.º – 1. O aproveitamento útil e efetivo consiste na execução do plano de 
exploração ou de construção constante do contrato de concessão ou, não o havendo, na 
utilização de todo o terreno concedido para os fins da concessão. 2. Para os efeitos do 
disposto no presente diploma, só é considerado relevante o aproveitamento que tiver 
sido realizado pelo concessionário.»
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a administração tributária consiga identificar e coletar as contribuições 
de quem deveria fazê-lo. 
Conclusão
A Lei de Terras é um instrumento jurídico que visa a regulação 
da constituição, da transmissão e da extinção de direitos fundiários, 
aplicando-se exclusivamente àqueles terrenos definidos pelo Estado 
como integrados no domínio privado, porque suscetíveis de transmissão 
e constituição de propriedade.
A propriedade e a transmissibilidade da terra são princípios de cru-
cial importância no estabelecimento do regime jurídico de terras, e estes 
têm profundas implicações na constituição dos direitos fundiários. 
Relevantes se tornam a perceção e a compreensão dos seus conteúdo e 
alcance no sentido de que o estabelecimento da terra como propriedade 
originária do Estado não exclui a possibilidade de as pessoas poderem 
adquirir a propriedade derivada; contudo dá a prerrogativa ao Estado 
(como proprietário originário) de ditar as regras sobre como se irá cons-
tituir a propriedade derivada, de acordo com o estabelecido no artigo 
35.º da Lei de Terras.
Assim, surge-nos a transmissibilidade, para reforçar a ideia de que, 
sendo o Estado o proprietário originário da terra, nada impede a sua 
transmissão; o artigo 98.º da CRA vem estabelecer que a mesma só 
poderá ser transmitida a pessoas singulares de nacionalidade angolana. 
Não existe nenhuma contradição entre a Tei de Terras e a CRA. A trans-
missão pressupõe a capacidade financeira (não obstante as exceções) e 
a garantia do aproveitamento útil e efetivo. Igualmente, quando consti-
tuída a propriedade derivada, continuam a vigorar os requisitos do artigo 
35.º da Lei de Terras.
Alguns advogam a alteração da Lei de Terras porque desajustada. 
Não concordando com tal perspetiva, devo concluir que a lei e os seus 
princípios são plenamente capazes e suficientes para dar resposta às 
questões fundiárias que vão sendo suscitadas. A lei é apenas uma fase 
do processo de constituição de direitos fundiários e não todo o processo. 
É necessário que ao lado da lei existam medidas administrativas e 
sociais que possam dar vazão à constante necessidade que tem a popu-
lação de um pedaço de terra. 
A lei garante. Só que a sua execução é outra. Se fosse seguida à risca 
e todas as instituições de direito a observassem devidamente, estaríamos 
95
PROPRIEDADE E TRANSMISSIBILIDADE DA TERRA  
À LUZ DO ARTIGO 98.º DA CONSTITUIÇÃO
bem. Mas a experiência mostra muitas dificuldades. Já assistimos a 
casos de alguém que tem um direito de superfície, mas as comunidades 
rurais34 reclamam a propriedade do mesmo espaço.
Ainda que se aprove nova lei, se continuarmos a inviabilizar admi-
nistrativamente o acesso do cidadão à terra, não existe lei que ultrapasse 
os inconvenientes hoje vividos. A Lei de Terras contém princípios como 
os abordados que são permanentemente ignorados, o que não permite 
que possamos retirar da lei todas as vantagens que ela nos oferece. 
Dito de outro modo, a ineficácia da lei não reside nela mesma, mas 
na ignorância intencional das suas regras e princípios por parte de quem 
a aplica. 
Assim, como afirma Joel Almeida Filho: «uma vez que o Estado, 
por sua Constituição: conhece diversos tipos de propriedade (como: 
familiar, pública, privada, mista e cooperativa); estimula a participa-
ção dos agentes e das diversas formas de propriedade no processo de 
desenvolvimento económico nacional e de satisfação social; a terra 
deve ser aproveitada de modo racional e integral, consolidando-se a sua 
transmissão para pessoas singulares (físicas ou naturais) ou coletivas 
(jurídicas). Assegura, pois, a Constituição de Angola, mesmo sem dizer 
diretamente, o direito a propriedade de terra, devendo esta atingir sua 
função social, qual seja, ser aproveitada de modo racional e integral, 
a fim de contribuir para o desenvolvimento económico nacional e para 
a satisfação social do povo angolano»35.
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